PARECER Nº  411 , DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 3912, DE 2011

A Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON remeteu a esta Assembleia sua proposta orçamentária referente ao exercício de 2011, a fim de atender à exigência prevista no artigo 5° da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, a qual dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

A requerimento do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle. 

Vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, a Fundação PROCON tem por finalidade elaborar e executar  a política de proteção e defesa dos consumidores paulistas, contando com o apoio de um grupo técnico multidisciplinar que desenvolve atividades, tais como educação para o consumo, orientação aos consumidores e recebimento de reclamações.

 Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 74 a 79 preenche a referida exigência da lei que regulamenta a matéria.

Quanto à documentação constante às fls. 3 a 73, referente ao artigo 3° da Lei nº 4.595, de 1985, salientamos que a mesma já é objeto do Processo RGL n° 7050, de 2011, que trata exclusivamente do desempenho da entidade no exercício de 2010 e outros, motivo pelo qual restringimo-nos a tomar conhecimento apenas da proposta orçamentária da Fundação PROCON para o exercício de 2011 e propomos o arquivamento do Processo RGL n° 3912, de 2011.

a) Roberto Morais – Relator
Aprovado com parecer o voto do relator, propondo o arquivamento.

Sala das Comissões, em 20/3/2012 

a) Geraldo Vinholi – Presidente
Rodrigo Moraes – Geraldo Vinholi – Jorge Caruso – Roberto Morais – Milton Leite Filho – Luiz Moura
